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RELATÓRIO DA SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 

 
Projeto de Lei nº 355/2021 

Autoria: Vereador Sabá 

Ementa: “Dispõe sobre a obrigatoriedade das cervejarias disponibilizarem recipientes 
coletores para descartes de garrafas (long neck e outras).” 
 
1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 

 
- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 
910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do 
art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2 
 
2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos pesquisa 
em bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa em tramitação 
que verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe. 
 
- Para consubstanciar a matéria, válido apontar que a Lei nº 8.915/20153 dispõe sobre a 
obrigatoriedade de logística reversa, instrumento de desenvolvimento econômico e social 
destinado a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo, ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada.  

  

 2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
- Da estrita análise da técnica legislativa, verifica-se a inexistência de cláusula de vigência, 
em desconformidade com o disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 95/984, na medida 
em a cláusula de vigência se afigura como estrutura básica das leis, podendo atrair a 
aplicação do art. 1º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro5. 
 

 
Sala das Comissões, em 04 de novembro de 2021. 

 
Arthur Henrique Linhares Calvetti 
Supervisor de Análise e Pesquisa 

                                                 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse 

coletivo; Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito 
e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, 

salvo os casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Municipal nº 8.915/2015. Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2015/892/8915/lei-ordinaria-n-8915-

2015-dispoe-sobre-a-politica-municipal-de-meio-ambiente-e-desenvolvimento-sustentavel-institui-o-cadastro-municipal-de-atividades-
potencialmente-degradadoras-e-utilizadoras-de-recursos-naturais-cmapd-e-a-taxa-de-controle-e-fiscalizacao-ambiental-tcfa-no-municipio-de-
salvador-e-da-outras-providencias?q=8.915  
4 LC 95/1998: Art. 3º. A lei será estruturada em três partes básicas:: (...) III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas 

necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de 
revogação, quando couber. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp95.htm  
5 Decreto Lei Federal nº 4.657, de 04 de setembro de 1942: Art. 1º - Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e 

cinco dias depois de oficialmente publicada. (...). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm  
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